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Art. 3º A responsabilidade pela realização do concurso pú-
blico para os cargos relacionados no art. 1º será do Subsecretário-
Geral do Serviço Exterior do Ministério das Relações Exteriores, a
quem caberá baixar as respectivas normas, mediante a publicação de
editais, portarias ou outros atos administrativos.

Art. 4º O prazo para publicação de edital de abertura para
realização de concurso público será de até seis meses contados da
data de publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A realização do concurso público deverá
observar o disposto no Decreto nº 6.944, de 2009.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NELSON BARBOSA

PORTARIA No- 195, DE 10 DE JUNHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
o disposto no art. 27, inciso XVI, alínea "j", da Lei nº 10.683, de 28
de maio de 2003, nos arts. 23 e 31 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de
1998, na Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, no art. 1º, inciso I,
do Decreto nº 3.125, de 29 de julho de 1999, bem como nos ele-
mentos constantes do Processo nº 00571.003111/2014-15, resolve:

Art. 1º Autorizar a assinatura do Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC relativo ao Inquérito Civil Público nº
1.34.003.000291/2013-03, presidido pela Procuradoria da República
no Município de Bauru/SP, pela Superintendência do Patrimônio da
União em São Paulo.

Art. 2º Delegar competência ao Superintendente do Patri-
mônio da União em São Paulo para autorizar a doação de imóveis da
União ao Município de Bauru/SP para as finalidades e nos prazos
estipulados no TAC a que se refere o art. 1º.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NELSON BARBOSA

PORTARIA No- 196, DE 10 DE JUNHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições estabelecidas nos
arts. 1º e 5º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007, e no art. 4º
do Decreto nº 5.115, de 24 de junho de 2004, e considerando as
informações constantes dos processos relacionados no Anexo Único
desta Portaria e do item 5 no Despacho nº 1.499/2009 do Consultor-
Geral da União, que indica que "nenhum órgão da administração
pública federal tem o poder de rever decisões de mérito da Comissão
Especial Interministerial", resolve::

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço no quadro de pessoal das
Indústrias Nucleares do Brasil - INB, dos empregados constantes do
Anexo Único desta Portaria, sob regime celetista (Decreto-Lei nº
5.452/1943).

Art. 2º Cabe a INB notificar, no prazo de trinta dias, os
empregados para se apresentarem ao serviço, conforme determina o §
1º do art. 4º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007.

Art. 3º Os empregados deverão se apresentar a INB no prazo
de trinta dias, contados da notificação a que se refere o artigo an-
t e r i o r.

Parágrafo único. A não apresentação do empregado no prazo
mencionado no caput implicará renúncia ao direito de retornar ao
serviço.

Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão
a partir do exercício do empregado na INB.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

NELSON BARBOSA

ANEXO ÚNICO

CPF Nome Processo nº

335.800.657-34 ELAINE APURINA JOSE 04599.517521/2004-10

398.477.057-04 JOSE CARLOS DE FREITAS 04599.517525/2004-90

465.744.927-34 MARIA LUCIA BRITO FERNANDES 04599.517527/2004-89

PORTARIA No- 197, DE 10 DE JUNHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições estabelecidas nos
arts. 1o e 5o do Decreto no 6.077, de 10 de abril de 2007, e no art. 4o

do Decreto no 5.115, de 24 de junho de 2004, e considerando as
informações constantes dos processos relacionados no Anexo Único
desta Portaria e do item 5 no Despacho nº 1.499/2009 do Consultor-
Geral da União, que indica que "nenhum órgão da administração
pública federal tem o poder de rever decisões de mérito da Comissão
Especial Interministerial", resolve:

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço no quadro de pessoal das
Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS, dos empregados
constantes do Anexo Único desta Portaria, sob regime celetista (De-
creto-Lei nº 5.452/1943).

Art. 2º Cabe a ELETROBRÁS notificar, no prazo de trinta
dias, os empregados para se apresentarem ao serviço, conforme de-
termina o § 1o do art. 4o do Decreto no 6.077, de 10 de abril de
2007.

Art. 3º Os empregados deverão se apresentar a ELETRO-
BRÁS no prazo de trinta dias, contados da notificação a que se refere
o artigo anterior.

Parágrafo único. A não apresentação do empregado no prazo
mencionado no caput implicará renúncia ao direito de retornar ao
serviço.

Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão
a partir do exercício do empregado na ELETROBRÁS.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

NELSON BARBOSA

ANEXO ÚNICO

CPF Nome Processo nº

433.068.107-20 ALMIR LIMA RAYMUNDO 04599.510163/2004-14

509.961.267-91 ANTONIO PAULO DA SILVA BASTOS 05200.003778/2012-80

381.994.597-00 JURANDIR FREITAS RIBEIRO 03000.003674/2008-10

926.083.457-00 SARA BERNAL 04597.008273/2004-22

PORTARIA No- 198, DE 10 DE JUNHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições estabelecidas nos
arts. 1o e 5o do Decreto no 6.077, de 10 de abril de 2007, e no art. 4o

do Decreto no 5.115, de 24 de junho de 2004, e considerando as
informações constantes do processo relacionado no Anexo Único
desta Portaria, e do item 5 no Despacho nº 1.499/2009 do Consultor-
Geral da União, que indica que "nenhum órgão da administração
pública federal tem o poder de rever decisões de mérito da Comissão
Especial Interministerial", resolve:

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço, no quadro de pessoal da
Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - DA-
TAPREV, do empregado constante do Anexo Único desta Portaria,
sob regime celetista (Decreto-Lei nº 5.452/1943).

Art. 2º Cabe à DATAPREV notificar, no prazo de trinta dias,
o empregado para se apresentar ao serviço, conforme determina o §
1o do art. 4o do Decreto no 6.077, de 10 de abril de 2007.

Art. 3º O empregado deverá se apresentar à DATAPREV no
prazo de trinta dias, contados da notificação a que se refere o artigo
a n t e r i o r.

Parágrafo único. A não apresentação do empregado no prazo
mencionado no caput implicará renúncia ao Direito de retornar ao
serviço.

Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão
a partir do exercício do empregado na DATAPREV.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

NELSON BARBOSA

ANEXO ÚNICO

CPF Nome Processo nº

077.413.400-34 LUIZ FERNANDO BELMONTE DA SILVA 04500.005249/2010-10

PORTARIA No- 199, DE 10 DE JUNHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições estabelecidas nos
arts. 1º e 5º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007, e no art. 4º
do Decreto nº 5.115, de 24 de junho de 2004, bem como con-
siderando as informações constantes do processo relacionado no Ane-
xo Único desta Portaria, e o disposto no Parecer CGU/AGU Nº
01/2007 - RVJ, aprovado pelo Presidente da República, no Diário
Oficial da União de 31 de dezembro de 2007, Seção 1, Página 4, em
especial nos seus parágrafos 273, 274, 284 e 301, e no art. 4º-A,
inciso IV, do Decreto nº 5.115, de 24 de junho de 2004, e do item 5
no Despacho nº 1.499/2009 do Consultor-Geral da União, que indica
que "nenhum órgão da administração pública federal tem o poder de
rever decisões de mérito da Comissão Especial Interministerial", re-
solve:

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço, do empregado constante
do Anexo Único desta Portaria, oriundo da extinta Companhia de
Colonização do Nordeste - COLONE, para compor quadro especial
em extinção do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
- INCRA, sob regime celetista (Decreto-Lei nº 5.452/1943).

Art. 2º Cabe ao INCRA notificar, no prazo de trinta dias, o
empregado para se apresentar ao serviço, conforme determina o § 1º
do art. 4º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007.

Art. 3º O empregado deverá se apresentar ao INCRA no
prazo de trinta dias, contados da notificação a que se refere o artigo
a n t e r i o r.

Parágrafo único. A não apresentação do empregado no prazo
mencionado no caput implicará renúncia ao direito de retornar ao
serviço.

Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão
a partir do exercício do empregado no INCRA.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

NELSON BARBOSA

ANEXO ÚNICO

CPF Nome Processo nº

044.645.593-87 MANOEL OLIVEIRA ROCHA 04500.012128/2009-82

PORTARIA No- 200, DE 10 DE JUNHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições estabelecidas nos
arts. 1o e 5o do Decreto no 6.077, de 10 de abril de 2007, e no art. 4o

do Decreto no 5.115, de 24 de junho de 2004, bem como con-
siderando as informações constantes dos processos relacionados no
Anexo Único desta Portaria, e o disposto no Parecer CGU/AGU No

01/2007 - RVJ, aprovado pelo Presidente da República, no Diário
Oficial da União de 31 de dezembro de 2007, Seção 1, Página 4, em
especial nos seus parágrafos 273, 274, 284 e 301, e no art. 4o-A,
inciso IV, do Decreto no 5.115, de 24 de junho de 2004, e do item 5
no Despacho nº 1.499/2009 do Consultor-Geral da União, que indica
que "nenhum órgão da administração pública federal tem o poder de
rever decisões de mérito da Comissão Especial Interministerial", re-
solve:

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço, dos empregados cons-
tantes do Anexo Único desta Portaria, oriundos da extinta Rede Fer-
roviária Federal S/A - RFFSA, para compor quadro especial em
extinção do Ministério dos Transportes, sob regime celetista (Decreto-
Lei nº 5.452/1943).

Art. 2º Cabe ao Ministério dos Transportes notificar, no
prazo de trinta dias, os empregados para se apresentarem ao serviço,
conforme determina o § 1o do art. 4o do Decreto no 6.077, de 10 de
abril de 2007.

Art. 3º Os empregados deverão se apresentar ao Ministério
dos Transportes no prazo de trinta dias, contados da notificação a que
se refere o artigo anterior.

Parágrafo único. A não apresentação do empregado no prazo
mencionado no caput implicará renúncia ao direito de retornar ao
serviço.

Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão
a partir do exercício do empregado no Ministério dos Transportes.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

NELSON BARBOSA

ANEXO ÚNICO

CPF Nome Processo nº

265.162.416-00 ALEXANDRE JENNER DOS SANTOS 05200.000860/2013-33

691.085.446-20 AMARILDO ALVES 05200.000323/2013-93

625.745.159-00 JADILSON CARDOSO FERNANDES 04599.505040/2004-53

PORTARIA No- 201, DE 10 DE JUNHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi delegada
pelo art. 1º, inciso I, do Decreto nº 3.125, de 29 de julho de 1999,
tendo em vista o disposto no art. 31, inciso I, da Lei nº 9.636, de 15
de maio de 1998, c/c os art. 17, inciso I, alínea "b", da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, e nos elementos que integram o Processo no

0980.009946/82-00, resolve:
Art. 1º Autorizar a doação com encargo, ao Estado do Pa-

raná, do imóvel de domínio da União, com área de 1.500,00m²,
situado na Rua Vasco Cinquini, nº 493, Quadra nº 15, Lote nº 1,
Município de Londrina, naquele Estado, objeto da Matrícula nº 8.451,
do Cartório de Registro de Imóveis da 3a Circunscrição daquela
Comarca.

Art. 2º A doação a que se refere o art. 1º destina-se à
regularização ocupacional da Companhia de Desenvolvimento Agro-
pecuário do Paraná - CODAPAR.

Art. 3º A doação tornar-se-á nula, independentemente de ato
especial, sem direito o donatário a qualquer indenização, inclusive por
benfeitorias realizadas, se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser
dada destinação diversa da prevista no art. 2º desta Portaria, se houver
inobservância de qualquer condição nela expressa, ou, ainda, se ocor-
rer inadimplemento de cláusula contratual.

Art. 4º A efetivação da doação com encargo fica condi-
cionada à apresentação de laudo de avaliação atualizado, bem como
ao atendimento das recomendações da Nota nº 00149/2015/RMD/CG-
JPU/CONJUR-MP/CGU/AGU, de 30/1/2015.

Art. 5º Revogar a Portaria nº 399, de 29 de agosto de 2012,
publicada no Diário Oficial em 30 de agosto de 2012, seção 1, página
84.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NELSON BARBOSA
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